PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO Nº 8.034

De 07 de outubro de 2003

Regulamenta o Artigo 2º, da Lei Municipal nº 5.811, de 29 de abril de 2002, que dispõe sobre o funcionamento e atribuições do Centro de Referência em Saúde do Trabalhador - CEREST.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais; 

D E C R E T A:


Art. 1º O CEREST - Centro de Referência Especializada em Saúde do Trabalhador, órgão da Secretaria Municipal de Saúde, criado através da Lei Municipal nº 5.811, de 29 de abril de 2002, tem por atribuições desenvolver as seguintes ações, junto à comunidade, instituições, cooperativas, entes públicos e privados:

a) Prestação de assessoria ao trabalhador vítima de acidente de trabalho ou portador de doença ocupacional, visando sua recuperação e reabilitação;

b) Oferecimento de suporte técnico especializado para o estabelecimento da relação do agravo com o trabalho, no que tange à confirmação diagnóstica para abertura da CAT - Comunicação de Acidente de Trabalho, pelo interessado, emitindo laudos e relatórios circunstanciados com essa exclusiva finalidade;

c) Participação em estudos, pesquisas, avaliação e controle dos riscos e agravos à saúde, existentes no processo de trabalho;

d) Participação na normatização e controle das condições de produção, extração, armazenamento, transporte, distribuição e substâncias, produtos, máquinas e equipamentos que apresentem riscos à saúde do trabalhador;
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e) Avaliação do impacto que as novas tecnologias provocam na saúde;

f) Informação aos trabalhadores, às entidades sindicais e às empresas, em consonância com o disposto na legislação trabalhista em vigor, sobre os riscos de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais e também sobre os exames de saúde obrigatórios do trabalhador, no momento da admissão, demissão e periódicos;

g) Revisão e avaliação periódica e em conjunto com as atividades sindicais da listagem oficial das doenças originadas no processo do trabalho, organizando um banco de dados que sirva de base para o gerenciamento dos problemas ligados à saúde do trabalhador;

h) Organização de seminários, palestras, campanhas e cartilhas para promover a elevação de uma consciência sanitária no que tange ao processo saúde-doença do trabalho;

i) Incentivo e orientação da formação de Comissões Internas de Prevenção de Acidentes – CIPAs, às instituições, cooperativas, entes públicos e privados.


Parágrafo único. O CEREST não assumirá atribuições da competência da Vigilância à Saúde, nem da Previdência Social, ou dos órgãos fiscalizadores como Delegacias e Sub Delegacias Regionais do Trabalho.


Art. 2º Para implementação e desenvolvimento das ações previstas no Artigo 1º desse Decreto regulamentar poderão ser realizados convênios e parcerias entre a Secretaria Municipal de Saúde e entes públicos ou privados, incluindo as universidades e outras entidades de ensino.


Art. 3º O CEREST atuará através de uma equipe multidisciplinar e os seus procedimentos, para o atendimento do público alvo, consistirão em:
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a) Ações diretas com o trabalhador - recepção, cadastramento, entrevista com a Assistente Social e encaminhamentos específicos, segundo as necessidades detectadas;

b) Outras ações – realização de outras atividades junto à Rede Municipal de Saúde, Entidades Sindicais, Empresas e demais segmentos envolvidos com a segurança e a saúde do trabalhador, dentro do âmbito de suas atribuições, conforme definido no Artigo 1º desse Decreto.


Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 07 (sete) dias do mês outubro do ano de 2003 (dois mil e três).

EDSON ANTONIO DA SILVA

Prefeito Municipal

DONIZETE SIMIONI

Secretário de Administração

ELIANA APARECIDA MORI HONAIN

Secretária de Saúde

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

CLÉLIA MARA SANTOS FERRARI

Secretária de Governo

Arquivo em livro próprio número 01/2003. (“PC”).






